
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2276156 - SP (2026/0212018-7)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : ROBSON RODRIGUES DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA - SP190205

AGRAVADO :
ASSOCIACAO  ASSISTENCIAL  DE  SAUDE  SUPLEMENTAR-CRUZ
AZUL SAUDE 

ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
À BASE DE CANABIDIOL. USO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE
COBERTURA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
deu  provimento  ao  recurso  especial  da  ora  agravada  para
afastar o dever de cobertura, julgando improcedente a demanda
originária. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se há obrigação
de  cobertura,  pelo  plano  de  saúde,  de  medicamento  (produto
medicinal) à base de canabidiol (CBD), de uso domiciliar

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A legislação processual (art.  932 do CPC/15 c/c a Súmula
568/STJ)  permite  ao  relator  julgar  monocraticamente  recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste
Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao
órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio
da colegialidade. Precedentes.

4. Conforme a jurisprudência deste STJ, é lícita a negativa de
cobertura,  na  saúde  suplementar,  de  medicamento  de  uso
domiciliar - ressalvados os antineoplásticos orais, as medicações
de uso assistido (home care), e aqueles incluídos no rol da ANS.
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5. Inexiste, portanto, obrigatoriedade de custeio pelo plano de
saúde  de  medicamento  à  base  de  canabidiol,  ainda  que  haja
autorização de importação pela ANVISA, como produto medicinal.

6.  Interpretação  sistêmica  da  Lei  n.  9.656/98:  a  alteração
promovida  pela  Lei  n.  14.454/22 não  revogou  nem  alterou  as
expressas exclusões de cobertura previstas nos incisos do caput
do  art.  10 da  Lei  n.  9.656/98.  Assim,  as  regras  para  cobertura
excepcional  de  procedimentos  fora  do  rol  (art.  10,  §  13)  não
alcançam medicamentos de uso domiciliar, hipótese de exclusão
legal expressa (art. 10, inc. VI).

IV. DISPOSITIVO

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2276156 - SP (2026/0212018-7)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : ROBSON RODRIGUES DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA - SP190205

AGRAVADO :
ASSOCIACAO  ASSISTENCIAL  DE  SAUDE  SUPLEMENTAR-CRUZ
AZUL SAUDE 

ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
À BASE DE CANABIDIOL. USO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE
COBERTURA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
deu  provimento  ao  recurso  especial  da  ora  agravada  para
afastar o dever de cobertura, julgando improcedente a demanda
originária. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se há obrigação
de  cobertura,  pelo  plano  de  saúde,  de  medicamento  (produto
medicinal) à base de canabidiol (CBD), de uso domiciliar

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A legislação processual (art.  932 do CPC/15 c/c a Súmula
568/STJ)  permite  ao  relator  julgar  monocraticamente  recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste
Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao
órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio
da colegialidade. Precedentes.

4. Conforme a jurisprudência deste STJ, é lícita a negativa de
cobertura,  na  saúde  suplementar,  de  medicamento  de  uso
domiciliar - ressalvados os antineoplásticos orais, as medicações
de uso assistido (home care), e aqueles incluídos no rol da ANS.
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5. Inexiste, portanto, obrigatoriedade de custeio pelo plano de
saúde  de  medicamento  à  base  de  canabidiol,  ainda  que  haja
autorização de importação pela ANVISA, como produto medicinal.

6.  Interpretação  sistêmica  da  Lei  n.  9.656/98:  a  alteração
promovida  pela  Lei  n.  14.454/22 não  revogou  nem  alterou  as
expressas exclusões de cobertura previstas nos incisos do caput
do  art.  10 da  Lei  n.  9.656/98.  Assim,  as  regras  para  cobertura
excepcional  de  procedimentos  fora  do  rol  (art.  10,  §  13)  não
alcançam medicamentos de uso domiciliar, hipótese de exclusão
legal expressa (art. 10, inc. VI).

IV. DISPOSITIVO

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator: Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por

ROBSON  RODRIGUES  DA  SILVA  JUNIOR  em  face  da  decisão  acostada  às  fls.

984-987 e-STJ, da lavra deste relator, que deu provimento ao recurso especial da parte

adversa,  para  afastar  o  dever  de  cobertura  do  medicamento  buscado  pelo  autor/

agravante, julgando improcedente a demanda originária.

O apelo extremo foi deduzido por ASSOCIACAO ASSISTENCIAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR-CRUZ AZUL SAUDE,  fundado nas  alíneas  "a"  e  "c"  do  permissivo

constitucional, em desafio ao acórdão de fls. 920-927 e-STJ, proferido pelo TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, assim ementado:

APELAÇÕES  -  PLANO  DE  SAÚDE  -  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS -  Parcial procedência
decretada - Inconformismo de ambas as partes - Não acolhimento - Custeio de
medicamento à base de canabidiol ao autor (Alivitta Rich Broad Spectrum 2.250
Mg FS) - Admissibilidade - Mudança de entendimento jurisprudencial, no sentido
de que derivados do canabidiol possuem autorização especial, produção e venda
no Brasil pela ANVISA, o que significa que estão devidamente regulamentados
pela agência de saúde (ainda que inexistente registro formal) - Circunstância que,
conforme  recentes  posicionamentos,  inclusive  desta  Câmara,  autoriza  a
cobertura  de  medicamentos  desta  natureza,  especialmente  para  controle  de
sintomas  relacionados  a  epilepsia  refratária,  como  o  caso  dos  autos
Inaplicabilidade do Tema nº 990 ao caso concreto - Alegada ausência de previsão
junto  ao  rol  da  ANS  que  também  não  afasta  a  cobertura  que  é  devida  -
Taxatividade do rol que não é absoluta, admitindo exceções quando comprovada
a necessidade do tr atamento, aqui incontroversa, diante da própria autorização
da ANVISA (além da clareza do relatório  médico que instrui  a  petição inicial,
acerca  da  situação  de  urgência,  insucesso  do  tratamento  com  medicação
convencional  e  ausência  de  substitutivo  para  o  quadro  clínico  do  paciente)  -
Prevalecimento dos princípios da função social do contrato e boa-fé contratual -
Uso domiciliar que também não isenta a operadora, até mesmo porque produto
que  não  pode  ser  adquirido  em farmácias  ou  drogarias  -  Precedentes  desta
Câmara - Dano moral inocorrente - Embora injusta a negativa da operadora, esta
não implicou em situação de urgência (aqui  entendida como risco de vida ao
autor) - Sentença mantida - Recursos improvidos.
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Nas razões de recurso especial (fls. 937-955 e-STJ), alegou a insurgente que

o  acórdão  recorrido  violou  os  artigos  10,  VI  e  §§  4º  e  13,  da  Lei  n.  9.656/1998.

Sustentou,  em síntese: a) a  licitude  da  recusa  de  cobertura,  na  medida  em que  o

medicamento à base de canabidiol é de uso domiciliar, hipótese de exclusão expressa

prevista  no  art.  10, VI,  da  Lei  n.  9.656/1998,  não  se  enquadrando  o  fármaco  em

nenhuma das exceções legais (antineoplásicos orais, medicação assistida em regime

de home care ou inclusão no rol da ANS); b) que a regra do § 13 do art. 10 não alcança

as exceções previstas nos incisos do caput do mesmo dispositivo; e c) a existência de

dissídio jurisprudencial.

Apresentadas  as  contrarrazões  (fls.  959-973  e-STJ),  o  apelo  nobre  foi

admitido na origem (fls. 974-976 e-STJ).

Em julgamento monocrático, deu-se provimento ao reclamo, com amparo na

jurisprudência deste STJ, para afastar o dever de cobertura, julgando improcedente a

demanda originária.

Inconformada, interpôs o presente agravo interno (fls. 991-1002 e-STJ), em

síntese,  sustentando: (i) inadequação  do  julgamento  monocrático,  por  se  tratar  de

matéria controvertida no âmbito deste STJ; (ii)  inadmissibilidade do apelo nobre, por

óbice  da  Súmula  7/STJ.  Ao  final,  pugnou  pelo  prequestionamento  de  dispositivos

constitucionais e invoca entendimento da Suprema Corte sobre.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os argumentos tecidos pela parte recorrente são insuficientes para derruir a decisão

agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

1. De início, mister destacar que, consoante a jurisprudência deste Tribunal,

a competência regimental permite ao relator não conhecer dos recursos nas hipóteses

previstas no artigo 932, inc. III, do CPC e negar provimento aos apelos que contrariem a

jurisprudência  desta  Corte.  Ademais,  a  possibilidade de interposição de recurso em

desafio à decisão singular afasta qualquer ofensa ao princípio da colegialidade.

Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
ANULATÓRIA DE CONTRATO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS.  ONEROSIDADE  EXCESSIVA.  CARTEL  DA  LARANJA.
JULGAMENTO SINGULAR. POSSIBILIDADE. TERMO DE COMPROMISSO DE
CESSAÇÃO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DE  CONFISSÃO  AMPLA.  PROVA
PERICIAL COM BASE EM DOCUMENTOS NÃO CONFIÁVEIS. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE DANO.
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1.  Nos  termos  da  legislação  processual,  o  relator  está  autorizado  a  decidir
singularmente quando houver entendimento dominante sobre o tema. Ademais, a
possibilidade  de  interposição  de  recurso  ao  órgão  colegiado  afasta  qualquer
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes 

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n.  2.061.219/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  Quarta
Turma, julgado em 1/4/2025, DJEN de 14/4/2025.)

CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  HOUVE  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  INEXISTÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  DANOS
EXTRAPATRIMONIAIS  NÃO  CARACTERIZADOS.  CONSONÂNCIA  COM  O
ENTENDIMENTO  DO  STJ.  MAJORAÇÃO  DA  MULTA  PROCESSUAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. INCIDÊNCIA.
SÚMULA  N.  284  DO  STF.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.

1. É assente no Superior Tribunal de Justiça que "a legislação processual (932 do
CPC/15, c/c a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente
recurso  inadmissível  ou,  ainda,  aplicar  a  jurisprudência  consolidada  deste
Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado
afasta  qualquer  alegação  de  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade"  (AgInt  no
AREsp  1.389.200/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
26/3/2019, DJe de 29/3/2019).

[...]

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.182.876/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

2. No  mérito,  deve  ser  mantida  a  decisão  que  deu  provimento  ao  apelo

nobre.

A Quarta Turma deste STJ, em julgamento (REsp  1.733.013/PR) realizado

em dezembro de 2019, firmou entendimento no sentido de que o rol da ANS não pode

ser  considerado  meramente  exemplificativo,  sob  pena  de  se  inviabilizar  a  saúde

suplementar.

Posteriormente, a Segunda Seção desta Corte, no julgamento dos EREsps n.

1.886.929/SP e n. 1.889.704/SP, adotou o mesmo entendimento, no sentido de que o

Rol  de  Procedimentos  e  Eventos  em  Saúde  Suplementar  é,  em  regra,  taxativo  –

admitindo-se,  excepcionalmente,  a  cobertura  fora  do  rol  quando  atendidas

determinadas condições.

Ademais,  nos autos  do Recurso Especial  n.  1.883.654/SP (Rel.  Ministro

Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  8/6/2021, DJe  de  2/8/2021),  esta

Quarta Turma concluiu ser lícita a recusa de cobertura de medicamento de uso
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domiciliar que não se enquadre como antineoplástico oral, nem como medicação

assistida (home care), e não conste do rol da ANS.

Confira-se, a ementa, do referido precedente:

RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  TRATAMENTO  DE
POLINEUROPATIA  AMILOIDÓTICA  FAMILIAR.  MEDICAMENTO  DE  USO
DOMICILIAR.  NÃO  ENQUADRAMENTO  COMO  ANTINEOPLÁSICO,  COMO
MEDICAÇÃO ASSISTIDA (HOME CARE) NEM ESTÁ ENTRE OS INCLUÍDOS
NO  ROL  DA  ANS  PARA  ESSE  FIM.  COBERTURA  LEGAL  OBRIGATÓRIA.
INEXISTÊNCIA.  PRECEDENTE DA TERCEIRA TURMA.  PRESERVAÇÃO DA
TRIPARTIÇÃO DE PODERES. IMPRESCINDIBILIDADE.

1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos
para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração  em  ambiente  externo  ao  de  unidade  de  saúde,  salvo  os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e
os incluídos no rol da ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual  art. 17, parágrafo
único, VI, da RN nº 465/2021)" (REsp n.  1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO
VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  27/4/2021, DJe
4/5/2021).

2. Domiciliar, de acordo com a lei, refere-se a ambiente que, necessariamente,
contrapõe-se a ambulatorial e a hospitalar, com o que se exclui da cobertura legal
o fornecimento de medicamentos que, mesmo prescritos pelos profissionais da
saúde  e  ministrados  sob  sua  recomendação  e  responsabilidade,  devam  ser
utilizados fora de ambulatório ou hospital.

3. O medicamento Tafamidis (Vyndaqel®), vindicado na demanda, embora esteja
incorporado na lista de medicamentos do SUS desde antes do ajuizamento da
ação, não se enquadra nos antineoplásicos orais (e correlacionados) ou como
medicação assistida (home care), nem está entre os incluídos no rol da ANS para
esse fim.

4. Como ponderado em recente recurso repetitivo julgado pela Segunda Seção,
REsp  n.  1.755.866/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  a  universalização  da
cobertura  não  pode  ser  imposta  de  modo  completo  e  sem  limites  ao  setor
privado, porquanto, nos termos dos arts. 199 da Constituição Federal e 4º, § 1º,
da Lei n.  8.080/1990, a assistência à saúde de iniciativa privada é exercida em
caráter complementar,  sendo certo que a previsão dos riscos cobertos,  assim
como  a  exclusão  de  outros,  é  inerente  aos  contratos  a  envolver  a  saúde
suplementar.  Isso  obedece  à  lógica  atuarial,  pois,  quanto  mais  riscos  forem
cobertos,  mais  elevada  será  a  contraprestação  pecuniária  paga  pela  parte
aderente.

5.  A  saúde  suplementar  cumpre  propósitos  traçados  em  regras  legais  e
infralegais.  Assim  sendo,  não  se  limita  ao  tratamento  de  enfermidades,  mas
também atua  na  relevante  prevenção,  não  estando  o  Judiciário  legitimado  e
aparelhado para interferir,  em violação da tripartição de Poderes, nas políticas
públicas.

6. Recurso especial provido para restabelecimento do decidido na sentença.

(REsp  n.  1.883.654/SP,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,
julgado em 8/6/2021, DJe de 2/8/2021.)

No mesmo sentido:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ROL DA
ANS. TAXATIVO. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. MEDICAMENTO DE USO
DOMICILIAR.  CUSTEIO.  OPERADORA.  HIPÓTESES.  USO  DOMICILIAR  OU
AMBULATORIAL. RESTRIÇÕES.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que o
Rol de procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, taxativo,
podendo ser mitigado quando atendidos determinados critérios. Precedente.

2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos
para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração  em  ambiente  externo  ao  de  unidade  de  saúde,  salvo  os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e
os incluídos no Rol da ANS para esse fim.

[...]

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.024.700/SP,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 29/9/2023.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  TEMPESTIVIDADE.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.
RECONSIDERAÇÃO. NOVO EXAME DO RECURSO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  DIABETES  MELLITUS  TIPO  1.  BOMBA
INFUSORA  DE  INSULINA.  USO  DOMICILIAR.  AUTOADMINISTRAÇÃO.
EXCLUSÃO  DE  COBERTURA.  POSSIBILIDADE.  NEGATIVA  LEGÍTIMA.
AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  DECISÃO  RECONSIDERADA.  AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos
para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para
administração  em  ambiente  externo  ao  de  unidade  de  saúde,  salvo  os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e
os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse
fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº  9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-
ANS nº 338/2013 (atual  art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)"
(AgInt  nos  EREsp  1.895.659/PR,  Relator  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).

[...]

4.  Agravo  interno  provido  para  reconsiderar  a  decisão  agravada  e,  em novo
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n.  1.771.350/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023.)

Ademais,  especificamente  em  relação  aos  medicamentos  a  base  de

canabidiol, destacam-se os recentes precedentes desta Quarta Turma:

DIREITO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA
DE  MEDICAMENTO  À  BASE  DE  CANABIDIOL  DE  USO  DOMICILIAR.
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
de  São  Paulo,  em apelação  cível,  que  deu  parcial  provimento  para  impor  o
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fornecimento de medicamento à base de canabidiol e afastar a condenação por
dano moral.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

[...]

7. Segundo a orientação do STJ, a autorização de importação pela ANVISA não
afasta  a  regra  que  exclui  medicamentos  de  uso  domiciliar  da  cobertura
obrigatória, sendo legítima a negativa de custeio do fármaco à base de canabidiol
não enquadrado nas exceções legais ou regulamentares, devendo ser reformado
o acórdão recorrido por não estar de acordo com a jurisprudência desta Corte.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso especial conhecido em parte e provido.

Tese de julgamento: [...]  2.  A orientação do STJ é no sentido de que inexiste
obrigatoriedade  de  custeio  pelo  plano  de  saúde  de  medicamento  de  uso
domiciliar à base de canabidiol, ainda que haja autorização de importação pela
ANVISA, o que impõe a reforma de acórdão recorrido que esteja em dissonância
com o entendimento desta Corte."

[...]

(REsp n. 2.167.607/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MEDICAMENTO DE USO
DOMICILIAR  À  BASE  DE  CANABIDIOL.  CUSTEIO.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Razões de decidir

1. "Conforme o atual entendimento desta Corte Superior, é lícita a exclusão, na
Saúde  Suplementar,  do  fornecimento  de  medicamentos  para  tratamento
domiciliar, ou seja, aqueles prescritos pelo médico assistente para administração
em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e
correlacionados),  a  medicação assistida (home care)  e os incluídos no rol  da
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim. 5. O medicamento
à base de canabidiol em questão não se classifica como antineoplásico, não se
enquadra no regime de medicação assistida (home care) e não consta do rol
estabelecido  pela  Resolução  Normativa  ANS nº  465/2021 como de  cobertura
obrigatória para o tratamento da condição clínica em questão. 6. Assim, não se
mostra abusiva a recusa da operadora em custear a cobertura do medicamento
de  uso  domiciliar  que  não  se  enquadra  nas  exceções  legalmente  previstas,
devendo  ser  observado  o  equilíbrio  contratual  e  atuarial  do  plano  de  saúde"
(REsp  n.  2.224.539/SP,  relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 3/2/2026, DJEN de 18/2/2026).

2. A Corte de apelação condenou a recorrente ao custeio do medicamento de uso
domiciliar  à  base de canabidiol,  o  que afronta a  jurisprudência  pacífica desta
Corte Superior. Por isso, é de rigor excluir a cobertura da medicação referida.

II. Dispositivo

3.  Recurso  especial  provido,  a  fim  de  excluir  o  custeio  do  remédio  de  uso
domiciliar à base de canabidiol.

(REsp n.  2.254.677/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em 13/4/2026, DJEN de 17/4/2026.)
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RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  PLANO  DE
SAÚDE. MEDICAMENTO  À  BASE  DE  CANABIDIOL.  AUTORIZAÇÃO
SANITÁRIA PELA ANVISA. USO DOMICILIAR. EXCLUSÃO DE COBERTURA.
LICITUDE. RECURSO PROVIDO.

1. Segundo orientação firmada no REsp 1.726.563/SP (Tema 990/STJ), é lícita a
recusa de custeio de medicamento não registrado pela ANVISA, admitindo-se
distinguishing nas hipóteses em que há autorização da ANVISA para importação
do medicamento, evidenciando sua segurança sanitária.

2.  A  autorização  da  ANVISA  para  importação  de  medicamento  à  base  de
canabidiol, mesmo sem registro formal, evidencia segurança sanitária e afasta a
tipicidade das condutas previstas na legislação sanitária,  impondo a cobertura
obrigatória por plano de saúde.

3.  Contudo,  no  caso  em  análise, o  medicamento  postulado  destina-se  à
utilização  domiciliar,  sendo  autoadministrado  pela  beneficiária  em  sua
residência,  sem  necessidade  de  intervenção  de  profissional  de  saúde
habilitado.

4. Conforme o atual entendimento desta Corte Superior, é lícita a exclusão, na
Saúde  Suplementar,  do  fornecimento  de  medicamentos  para  tratamento
domiciliar, ou  seja,  aqueles  prescritos  pelo  médico  assistente  para
administração  em  ambiente  externo  ao  de  unidade  de  saúde,  salvo  os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e
os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse
fim.

5. O medicamento à base de canabidiol em questão não se classifica como
antineoplásico, não se enquadra no regime de medicação assistida (home
care) e não consta do rol estabelecido pela Resolução Normativa ANS nº
465/2021  como  de  cobertura  obrigatória  para  o  tratamento  da  condição
clínica em questão.

6. Assim,  não  se  mostra  abusiva  a  recusa  da  operadora  em  custear  a
cobertura  do  medicamento de  uso  domiciliar  que  não  se  enquadra  nas
exceções legalmente previstas, devendo ser observado o equilíbrio contratual e
atuarial do plano de saúde.

7. Recurso especial conhecido e provido, para julgar improcedentes os pedidos e
fixar  os  honorários  advocatícios  sucumbenciais  em  R$  1.000,00  (mil  reais),
observada eventual gratuidade de justiça, nos termos do art. 98, § 3º, do CPC.

(REsp n.  2.224.539/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em
3/2/2026, DJEN de 18/2/2026.) [grifou-se]

Também  a  Terceira  Turma  deste  STJ  tem  adotado  entendimento  nesse

sentido. Confira-se:

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  PLANO DE SAÚDE.  PACIENTE PORTADOR DE TRANSTORNO DE
ESPECTRO  AUTISTA.  COBERTURA  DE MEDICAMENTO  À  BASE  DE
CANABIDIOL. USO DOMICILIAR. EXCLUSÃO DE COBERTURA. LICITUDE.

1. Discute-se nos autos a obrigação de cobertura, pela operadora de plano de
saúde, de medicamento de uso domiciliar não previsto no rol da ANS (Canabidiol
RSHO BR" 6000 mg/60mL).

2.  Nos  termos da  jurisprudência  consolidada  desta  Corte,  é  lícita  a  limitação
contratual  em  plano  de  saúde  suplementar  relativa  ao  fornecimento  de
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medicamentos para uso domiciliar. Assim, em se tratando de medicamento para
uso domiciliar em contexto que não seja o de tratamento de neoplasias, não está
a  operadora  de  saúde  obrigada  à  sua  cobertura,  salvo  previsão  contratual
expressa em contrário. Precedentes.

Agravo interno provido.

(AgInt  nos EDcl  no REsp n.  2.163.982/SP,  relator  Ministro  Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 15/6/2026, DJEN de 18/6/2026.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL DE USO DOMICILIAR.
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E EPILEPSIA REFRATÁRIA. ROL DA
ANS.  LEI  N.  14.454/2022.  EXCLUSÃO LEGAL DE MEDICAMENTO DE USO
DOMICILIAR. NEGATIVA DE COBERTURA. LICITUDE.

[...]

III. RAZÕES DE DECIDIR

5.  Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade  do  recurso  especial  e
decidindo-se  o  mérito,  resta  prejudicada  a  análise  da  alegada  negativa  de
prestação jurisdicional, nos termos do princípio da primazia da decisão de mérito
(art. 1.022 do CPC).

6.  A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  de  que é  lícita  a  exclusão,  na  saúde  suplementar,  do
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar,  isto é, aqueles
prescritos  para  administração em ambiente  externo ao de unidade de saúde,
salvo  nas  hipóteses  expressamente  previstas  na  Lei  n.  9.656/1998:
medicamentos  antineoplásicos  orais  (e  correlacionados),  medicação  assistida
(home care) e medicamentos incluídos no rol da ANS para esse fim.

7. O medicamento "ÓLEO DE CBD FULL SPECTRUM CANNAMEDS", embora
prescrito  por  profissional  habilitado  e  com  autorização  de  importação  pela
ANVISA, destina-se a uso domiciliar, não se enquadra como antineoplásico oral,
não  é  administrado  em  regime  de  home  care,  não  exige  intervenção  de
profissional  de  saúde habilitado para  sua aplicação e não consta,  para  uso
domiciliar, como de cobertura obrigatória no rol da ANS para tratamento de
Transtorno do Espectro Autista e Epilepsia refratária, não incidindo, portanto,
nenhuma das exceções legais à exclusão de cobertura de medicamento de uso
domiciliar.

8.  A  Lei  n.  14.454/2022,  ao  introduzir  os  §§  12  e  13  no  art.  10 da  Lei  n.
9.656/1998 e estabelecer critérios para cobertura de tratamentos não constantes
do rol da ANS, não revogou nem alterou a exclusão expressa de cobertura para
medicamentos de uso domiciliar prevista no inciso VI do caput do  art. 10; por
isso,  a  regra  de  cobertura  de  procedimentos  fora  do  rol  (§  13)  não  alcança
hipóteses de exclusão legal taxativamente previstas nos incisos do caput.

9.  A análise dos requisitos do § 13 do  art.  10 da Lei  n.  9.656/1998 (eficácia
comprovada,  recomendação  por  CONITEC  ou  por  órgão  de  avaliação  de
tecnologias  em  saúde  de  renome  internacional)  pressupõe  que  o  tratamento
pleiteado não esteja previamente excluído pelo caput do dispositivo; estando o
medicamento qualificado como de uso domiciliar, incide a vedação do art. 10, VI,
independentemente do preenchimento ou não dos critérios do § 13.

10. Amparada a negativa da operadora em exclusão legal expressa (art. 10, VI,
da Lei n.  9.656/1998) e em cláusula contratual válida, em consonância com a
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça sobre medicamentos de
uso domiciliar, não se caracteriza abusividade da recusa, impondo-se a reforma
do acórdão recorrido para restabelecer a sentença de improcedência.
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11. A inexistência de ilicitude na conduta da operadora, que nega cobertura com
base em exclusão legal e contratual admitida pela jurisprudência, afasta o nexo
de responsabilidade civil  e,  por  conseguinte,  o  dever  de  indenizar  por  danos
morais.

IV. DISPOSITIVO

Recurso  especial  provido  para  reformar  o  acórdão  recorrido  e  restabelecer
integralmente a sentença de primeiro grau, que julgou improcedentes os pedidos
formulados na inicial, com condenação da parte autora ao pagamento das custas
processuais  e  honorários  advocatícios,  observada  a  gratuidade  de  justiça
deferida.

(REsp  n.  2.249.029/RJ,  relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,
julgado em 8/6/2026, DJEN de 11/6/2026.) [grifou-se]

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  MEDICAMENTO  À  BASE  DE  CANABIDIOL.  AUTORIZAÇÃO
SANITÁRIA PELA ANVISA. USO DOMICILIAR. EXCLUSÃO DE COBERTURA.
LICITUDE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

[...]

III. Razões de decidir

5.  A  Lei  9.656/1998,  em seu  art.  10, VI,  exclui  expressamente,  da  cobertura
obrigatória,  o  fornecimento  de  medicamentos  para  tratamento  domiciliar,
excetuando apenas os antineoplásicos orais  (e  correlatos)  e  os utilizados em
internação domiciliar em substituição à internação hospitalar, bem como aqueles
eventualmente previstos em contrato ou aditivo contratual.

6. As normas regulamentares da ANS, em especial a RN 465/2021 e o Parecer
Técnico nº 20/GEAS/GGRAS/DIPRO/2021, reiteram que a cobertura obrigatória
de  medicamentos  para  tratamento  domiciliar  limita-se  às  hipóteses  de
antineoplásicos orais (e medicamentos correlatos), medicamentos utilizados em
internação domiciliar  em substituição  à  internação hospitalar  e  medicamentos
expressamente incluídos em contrato ou aditivo.

7. A interpretação sistemática do  art.  10, VI,  e do § 13 da Lei  9.656/1998
conduz à conclusão de que a regra que impõe a obrigação de cobertura de
tratamento ou procedimento não listado no Rol da ANS (§ 13) não afasta as
exceções  excludentes  de  cobertura  previstas  nos  incisos  do  caput  do
art. 10, de modo que, salvo nas hipóteses estabelecidas em lei, contrato ou
norma  regulamentar,  não  se  pode  impor  à  operadora  o  custeio  de
medicamento de uso domiciliar, ainda que preenchidos os requisitos do §
13.

8. Na hipótese, o medicamento à base de canabidiol prescrito à beneficiária
é de uso domiciliar, não antineoplásico e não se enquadra nas hipóteses
legais, contratuais ou regulamentares de cobertura obrigatória, razão pela
qual o acórdão recorrido, ao determinar o seu custeio com fundamento apenas
na ineficácia do tratamento convencional e no § 13 do art. 10 da Lei 9.656/1998,
divergiu da orientação consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça.

9.  Diante  da  ausência  de  obrigação  legal,  contratual  ou  regulamentar  de
cobertura do medicamento à base de canabidiol de uso domiciliar, impõe-se o
provimento do recurso especial  para afastar  a responsabilidade da operadora
pelo custeio do fármaco, com a inversão do ônus da sucumbência e a majoração
dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

IV. Dispositivo

6.  Recurso especial  provido para afastar  a responsabilidade da operadora de
plano  de  saúde  pelo  custeio  do  medicamento  à  base  de  canabidiol  de  uso
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domiciliar, com inversão do ônus da sucumbência e majoração dos honorários
advocatícios.

(REsp n. 2.210.061/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado
em 11/5/2026, DJEN de 14/5/2026.)

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE
FÁRMACO A BASE DE CANABIDIOL. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR.
AUSÊNCIA  DE  COBERTURA.  NEGATIVA  LÍCITA.  CONSONÂNCIA  COM
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DO  STJ.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.

1.  É assente  no STJ o  entendimento segundo o  qual  é  lícita  a  exclusão,  na
Saúde  Suplementar,  do  fornecimento  de  medicamentos  e  insumos  para
tratamento  domiciliar,  isto  é,  aqueles  prescritos  pelo  médico  assistente  para
administração  em  ambiente  externo  ao  de  unidade  de  saúde,  salvo  os
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e
os incluídos no Rol da ANS para esse fim (arts. 10, VI, da Lei n. 9.656/1998, e 19,
§ 1º, VI, da RN-ANS n. 338/2013 - atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS
n. 465/2021).

2.  No  caso,  o  "óleo  de  Canabidiol  QUANTIC  HERBS  CBD  "COGNITIVE"
enquadra-se como espécie canabidiol  de uso domiciliar,  sendo legítima a sua
exclusão da cobertura contratual, conforme entendimento desta Corte Superior.

3. Recurso especial desprovido.

(REsp n.  2.219.567/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em 4/5/2026, DJEN de 8/5/2026.)

Como  visto,  ademais,  não  há  falar  em  óbice  da  Súmula  7/STJ,  pois  é

manifesta a ausência de qualquer controvérsia fática na hipótese.

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Deixa-se de aplicar a multa recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/

15, pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório do

presente agravo interno.

Desde já, entretanto, adverte-se que a utilização de expedientes protelatórios

poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.276.156 / SP

Número Registro: 2026/0212018-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00040343120258260361  00058833820258260361  10193674020248260361  40343120258260361
4034312025826036100058833820258260361 58833820258260361 

Sessão Virtual de 29/09/2026 a 06/10/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO ASSISTENCIAL DE SAUDE SUPLEMENTAR-CRUZ
AZUL SAUDE 

ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
RECORRIDO : ROBSON RODRIGUES DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA - SP190205

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROBSON RODRIGUES DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FABRÍCIO BARCELOS VIEIRA - SP190205
AGRAVADO : ASSOCIACAO ASSISTENCIAL DE SAUDE SUPLEMENTAR-CRUZ

AZUL SAUDE 
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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